
PARECER N.º 299, DE 2008
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 871, DE 1999

De autoria do nobre Deputado Claury Alves Silva, o projeto em epígrafe tem por objetivo incluir instituições que promovam o ensino especial nos repasses originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto quanto aos aspectos previstos no § 1.º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Em seguida, a Comissão de Educação opinou favoravelmente à aprovação do projeto. 

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno:

“§ 3.º -- À Comissão de Finanças e Orçamento compete dizer sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídio e ajuda de custo dos Deputados, bem como do subsídio e verba de representação do Governador e Vice-Governador; sobre fiscalização da execução orçamentária; sobre o projeto de lei orçamentária, em todos os seus aspectos, e os projetos referentes à abertura de crédito; sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”

Na condição de relator designado verificamos que a propositura pretende contemplar, na distribuição de recursos do extinto FUNDEF, as entidades que promovam o ensino especial. Não se trata de gerar despesas ou reduzir receitas, mas alterar os critérios de distribuição de um fundo extinto no dia 31 de dezembro de 2006. Gostaríamos de registrar que a propositura está há mais de cinco anos sendo distribuída e redistribuída nesta Comissão.

No atual FUNDEB, os critérios de distribuição de recursos aos Municípios pelo Estado são regidos pelo Decreto estadual 51.672, de 2007, que determina que os recursos serão distribuídos em função das matrículas presenciais efetivas, conforme os dados apurados no censo escolar mais atualizado, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira -- INEP, considerando as ponderações aplicáveis.

As “ponderações aplicáveis” estão contidas na Resolução do Ministério da Educação n.º 1, de 15 de fevereiro de 2007, que estabelece: 

“Art. 1.º As ponderações aplicáveis à distribuição proporcional dos recursos advindos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, seguem as seguintes especificações:

I - creche - 0,80;

II - pré-escola - 0,90;

III - séries iniciais do ensino fundamental urbano - 1,00;

IV - séries iniciais do ensino fundamental rural - 1,05;

V - séries finais do ensino fundamental urbano - 1,10;

VI - séries finais do ensino fundamental rural - 1,15;

VII - ensino fundamental em tempo integral - 1,25;

VIII - ensino médio urbano - 1,20;

IX - ensino médio rural - 1,25;

X - ensino médio em tempo integral - 1,30;

XI - ensino médio integrado à educação profissional - 1,30;

XII - educação especial - 1,20;

XIII - educação indígena e quilombola - 1,20;

XIV - educação de jovens e adultos com avaliação no processo - 0,70

XV - educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível médio, com avaliação no processo - 0,70.” (grifos nossos)

Verifica-se, portanto, que a educação especial está contemplada no atual FUNDEB. Nos aspectos que nos compete analisar, não encontramos quaisquer impedimentos de natureza orçamentário-financeira, para a aprovação da propositura.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 871, de 1999.

É o nosso parecer

a) Enio Tatto - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à  proposição.

Sala das Comissões, em 26/2/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Mário Reali – Jorge Caruso – Vitor Sapienza – Samuel Moreira.
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